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Resumo  
 
Por meio da passagem de um regime militar para uma democracia, houve um 
grande avanço no que diz respeito a direitos e garantias individuais. A população 
brasileira passou a ter muito mais acesso aos órgãos do poder público, à justiça e à 
informação. Entretanto, no que tange a organização militar, bem como a maneira em 
que está trata os cidadãos, pouco parece ter mudado. Diariamente na mídia tem-se 
notícia de atos violentos realizados pela polícia, diversas denúncias sobre violação 
de direitos humanos. Entretanto, perguntamo-nos, será que em algum momento da 
história brasileira foi diferente? E ainda, tem o poder público tomado alguma atitude 
para tentar melhorar a grave situação? Estas são algumas das questões que tentam 
ser respondidas através da presente pesquisa. 
 
Introdução (Arial 12, Negrito, alinhado à esquerda) 
 
As instituições policiais desde seu princípio estiveram voltadas para a manutenção 
da ordem social, sendo para atender os interesses dos donos de escravos ou para, 
posteriormente, manterem o recém implantado regime republicano. A 
implementação do Regime Militar (1964-1985) consolidou de maneira ainda mais 
efetiva a estrutura militar das polícias brasileiras, trazendo consigo, também, 
excessiva violência policial e desrespeito a direitos humanos, além de visar à 
manutenção da ordem e segurança interna. Mesmo após a transição democrática, 
com o advento de novos direitos e garantias individuais, principalmente elencados 
no art. 5º da Constituição Federal de 1988,ainda restou incutida aos constituintes a 
ideia de uma polícia destinada à proteção estatal e não em prol dos cidadãos. Tal 
pensamento ainda permanece na atualidade, tendo em vista que os números de 
mortos por policiais a cada a ano aumenta, conforme os levantamentos feitos pelo 
Monitor da Violência, realizado em uma parceria com o site G1, o Núcleo de Estudos 
de Violência da USP e o Fórum Brasileiro de Segurança Pública. 
 
Materiais e Métodos (Arial 12, Negrito, alinhado à esquerda) 
 
O método utilizado na pesquisa foi o qualiquantitativo, utilizando-se de dados 
empíricos para a verificação dos números de mortes advindos da violência policial. 
Ademais, utilizou-se também, majoritariamente, fontes bibliográficas, através de 
análise e comparação de textos, tendo como principal fonte a obra Segurança 
pública e polícia: criminologia crítica aplicada de Jorge da Silva. 



 
 

 

 
 
Resultados e Discussão (Arial 12, Negrito, alinhado à esquerda) 
 
Conforme os dados analisados, a história brasileira tem permeado o ideal militar da 
polícia, o qual tem gerado imensa violação de direitos humanos, com uma 
mortalidade decorrente de ações policiais que crescem a cada ano. Entretanto, 
mesmo diante de tal problema, o Estado brasileiro tem tomado poucas ações com a 
finalidade de mudar o cenário atual, seja por meio de projetos de leis ou mesmo no 
âmbito interno da polícia. 
 
Conclusões (Arial 12, Negrito, alinhado à esquerda) 
 
Através da breve pesquisa foi possível perceber que, apesar da passagem de um 
regime ditatorial para um Estado Democrático de Direito, o Brasil ainda traz consigo 
o ranço de violação de direitos humanos por parte de sua polícia, sendo esta ao 
contrário do esperado, já que tem sido crescente, conforme mostrado pelos dados 
colhidos. Neste diapasão, apesar de algumas medidas tomadas no âmbito da 
própria polícia, bem como no Poder Legislativo, ainda há um longo caminho a ser 
percorrido para que haja diminuição dos referidos números. A pesquisa ainda 
necessita de um maior aprofundamento, a fim de que maiores soluções possam ser 
oferecidas ao Estado, entretanto, a discussão e visibilidade do problema já são o 
começo para o melhoramento da situação. 
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